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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE DIREITOS HUMANOS EM SEGUIMENTO AO PLANO DE AÇÃO DA TERCEIRA CÚPULA DAS AMÉRICAS

(Texto acordado pela Comissão em 14 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.______/04 add. 3) e as resoluções AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), AG/RES. 1890 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03);


REAFIRMANDO que a proteção universal e a promoção dos direitos humanos – incluindo os direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais, bem como o respeito pelas normas e princípios do direito internacional humanitário, com base nos princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência – são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas, e ressaltando a importância do respeito pelo Estado de Direito, do acesso eqüitativo e efetivo à justiça e da participação de todos os setores da sociedade na adoção de decisões públicas;


MANIFESTANDO que o fortalecimento da autonomia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto pela Carta da Organização, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, pelo Estatuto e Regulamento da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos;

TENDO PRESENTE a Declaração e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, adotados na Cidade de Québec, Canadá; e

CONSIDERANDO:


Que é responsabilidade primordial da Organização dos Estados Americanos dar adequado seguimento aos mandatos da Terceira Cúpula das Américas relativos ao fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos; e


Que, além disso, a Organização dos Estados Americanos pode servir de foro que contribua para os esforços dos Estados membros no desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos; e


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a iniciativa da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos de realizar um processo de reflexão com vistas ao fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos, com a finalidade de aprofundar a plena vigência e proteção dos direitos humanos no Hemisfério,

RESOLVE:

1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros da Organização de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos e, neste contexto, seu apoio ao funcionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

2. Reafirmar a vontade da Organização dos Estados Americanos de continuar implementando as seguintes ações específicas tendentes ao cumprimento dos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo relacionados com o fortalecimento e aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos constantes do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, a saber:
a)
a universalização do sistema interamericano de direitos humanos;
b)
o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;
c)
a facilitação do acesso das pessoas ao sistema interamericano de direitos humanos;
d) o aumento substancial dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que, dentro de um prazo razoável, possam atender a suas crescentes atividades e responsabilidades; e
e)
o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente, levando em conta, entre outros elementos, os critérios desses órgãos.

3.
Ressaltar os recentes avanços registrados nas áreas específicas do sistema interamericano de direitos humanos identificadas no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, a saber:

a)
i.
a ratificação pela Argentina do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”;

ii.
a ratificação pela Colômbia e pelo Equador da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência;

b)
as contribuições voluntárias que, para facilitar o trabalho dos órgãos do sistema interamericana de direitos humanos, fizeram o Brasil, a Costa Rica e o México à Corte Interamericana de Direitos Humanos, e o Brasil, os Estados Unidos e o México, a Dinamarca, a Espanha, a Finlândia, a França e a Suécia, bem como o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Comissão Européia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

c)
a aplicação dos novos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; e

d)
o contínuo apoio prestado pelos Estados membros da Organização aos órgãos do sistema e o importante trabalho empreendido por estes na proteção e promoção dos direitos humanos no Hemisfério.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de, a fim de complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 3:

a) continuar a analisar os meios para obter um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos alocados aos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos no orçamento-programa da Organização; 

b)
apoiar as iniciativas de solicitação de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;

c)
instar, além disso, os Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;

d)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros; 

e)
continuar a análise das prioridades para o seu aperfeiçoamento, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;
f)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:

i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

ii.
informem sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

g)
propor as normas para a confecção dos relatórios periódicos das medidas progressivas que tenham adotado os Estados Partes no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, conforme dispõe o artigo 19 desse instrumento jurídico, em consulta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e levando em conta as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de empreender um amplo processo de reflexão sobre os órgãos do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, em que recolha a opinião dos Estados membros, órgãos especializados do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre o seguinte:

i.
os principais desafios enfrentados pelo sistema interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo;

iii. a pertinência de se convocar uma conferencia interamericana sobre direitos humanos; e

iv. de acordo com o acima exposto, submeter relatório à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.

6.
Encarregar o Secretário-Geral de promover, conforme cabível, a adesão a todos os instrumentos interamericanos de direitos humanos.

7.
Promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos dos Estados membros e, para esse efeito, solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que desenvolvam relações de cooperação e intercâmbio de informações com a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos nas Américas e a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, entre outros. 

8.
Instruir as áreas, unidades e repartições da Secretaria-Geral vinculadas à temática dos direitos humanos a colaborar com o Conselho Permanente no cumprimento desta resolução.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.
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